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EDITORIAL         

Fez 41 anos no dia 26 de Fevereiro que foi fun-
dada a CNA – Confederação Nacional da Agri -
cultura, no grande �Encontro das Organizações 
da Lavoura e dos Agricultores do Minho, Douro, 
Trás-os-Montes, Beiras e Delegações de outras 
Províncias, que reuniu em Coimbra cinco mil 
Agricultoras e Agricultores.

A fundação da CNA como Confederação cor -
respondeu à necessidade, histórica, de juntar 
numa organização nacional as muito numerosas 
organizações regionais da Lavoura que existiam, 
com muita actividade, antes de 26 de Fevereiro 
de 1978 e que já vinham desde o 25 de Abril de 
1974. Em boa hora o �zeram!

Por isso, a CNA também é �lha do 25 de Abril 
e da conquista da Democracia participativa, no 
caso exercida pelos pequenos e médios Agricul -
tores Portugueses.

E de 1978 para cá, são já 41 anos de acção 
e re�exão, de proposta e luta - sempre com os 
Agricultores!  - e em defesa dos seus sagrados 
direitos.

E são já cinco grandes Encontros Nacionais 
e oito vigorosos Congressos, várias dezenas de 
seminários e encontros temáticos, centenas de 
reuniões regionalizadas com a participação de 
muitos e muitos milhares de Agricultoras e Agri -
cultores. 

Milhares de Agricultoras e Agricultores que participaram também em numerosas, grandio -
sas e combativas, manifestações nacionais e muitas mais manifestações regionais promo -
vidas pela CNA e Filiadas – em torno dos problemas concretos da Agricultura Familiar e da 
Soberania Alimentar, algumas vezes até fora do nosso País, e em Bruxelas, em especial. 

Luta pelo escoamento a preços justos à produção nacional. Luta contra o custo especula-  
tivo dos factores de produção. Luta em defesa dos baldios como propriedade comunitária 
dos seus Compartes. Luta em defesa dos direitos dos pequenos e médios Agricultores. Luta 
pela melhoria dos rendimentos das Explorações Agrícolas Familiares. Luta para assegurar 
a prestação de serviços técnico-pro�ssionais e de formação pro�ssional aos pequenos e 
médios Agricultores que de tais serviços precisam. Luta em defesa do Mundo Rural, da sobe -
rania alimentar do nosso País e pelo Direito Humano a uma alimentação adequada e acessí -
vel.  Luta por outra PAC – Política Agrícola Comum. 

Hoje, essa luta mantém-se acesa, apesar das di�culdades por que passamos na vida 
diária e que nos são impostas pelo sistema dominante.

Mas a CNA e Filiadas não baixam os braços. Lutamos agora também pela concretização 
do Estatuto da Agricultura Familiar de forma a apoiar, mais e melhor, a vida dos nossos Agri -
cultores e a Produção Nacional.

Na vida e na luta… podem contar com a CNA e Filiadas!
Viva os 41 Anos da CNA!
Viva a Agricultura Familiar!
O Executivo da Direcção da CNA

8 de Novembro de 2018, até agora a última manifestação 
nacional da CNA em Lisboa.
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DESTAQUE       

Continua nos dias de hoje a acção e luta 
da CNA e Filiadas – Sempre com os Agricul -
tores! – face aos problemas concretos dos 
pequenos e médios Agricultores das explora -
ções agrícolas familiares. 

Escoamento e preços na Produção, 
incluindo da Madeira

Quatro décadas passadas desde a funda -
ção da CNA, as di�culdades de escoamento 
e os baixos Preços à Produção Agro-Florestal 
continuam a ser a questão central da Agricul -
tura Familiar. 

As “ditaduras” comerciais dos Hipermer -
cados e da grande Indústria de Transforma -
ção de Madeira permanecem praticamente 
intocadas, com repercussões muito negati -
vas na Produção Nacional de Bens Alimenta -
res e na Produção Florestal, nomeadamente 
nas regiões do minifúndio. É necessária, e 
urgente, uma intervenção concertada dos 
Órgãos de Soberania, incluindo através da 
via legislativa, para resolver este problema.

Prejuízos causados nas culturas pelo 
Javali e outros animais

Assiste-se também a grandes danos e pre -
juízos, provocados por javalis e, em alguns 
territórios, por veados e corças em culturas 
como Milho e Hortícolas, Vinhas, Pomares, 
Olivais e Plantações Florestais ainda jovens.

A CNA reclama ao Ministério da Agricul -
tura e ao ICNF que intervenham no controlo 
das populações destes animais, incluindo o 
controlo sanitário, e na atribuição das justas 
indemnizações aos Agricultores lesados.

Aplicação contraproducente de (má) 
legislação Florestal

A aplicação de legislação desadequada 
para limpeza de faixas ditas de “gestão de 
combustível”, queimadas ou de proibição 
“cega” de compra, nos viveiros, de árvores 
para �orestar, vem complicar ainda mais a já 
difícil situação no terreno.

Continua, também, a tendência de espo -
liação do direito de propriedade dos peque -
nos e médios proprietários rústicos, através 
da classi�cação de terras alegadamente 
“sem dono conhecido” para posterior utili -
zação sobretudo por grandes empresas e 
pelos maiores proprietários.

Cortes injustos nas Ajudas pelos 
prejuízos dos incêndios e da tempestade 
Leslie

A contrariar a propaganda do Ministro 
da Agricultura, o Governo aplicou grandes 
cortes nas verbas anunciadas para ressarcir 
os Agricultores pelos prejuízos dos incêndios 
e da tempestade Leslie.

Plano Apícola Nacional (PAN) discrimina 
pequenos Agricultores

Este Plano afasta pequenos Agricultores 
do acesso prático a Ajudas Públicas para 
garantir a sanidade das Abelhas e não prevê 
medidas excepcionais para apoiar a alimen -
tação de dezenas de milhar de colmeias, 
sobretudo em regiões afectadas pelos incên -
dios. A “inundação” dos Hipermercados por 
mel – e “mistura de méis” – importado é outro 
problema a afectar o escoamento e os preços 
do mel nacional no apicultor.

Mais de quatro décadas de 
acção e luta em torno dos 
problemas concretos dos 
pequenos e médios Agricultores 

Mais de quatro décadas de 
acção e luta em torno dos 
problemas concretos dos 
pequenos e médios Agricultores
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No dia 24 de Fevereiro decorreu na Escola 
Superior Agrária de Coimbra (ESAC) a o�cina 
“Promover o Movimento Associativo, Fortale-
cer a Agricultura Familiar”, uma iniciativa rea -
lizada no âmbito do Projecto BOND e que se 
integrou, também, nos 41 anos da CNA.

Com o aniversário da Confederação a 
assinalar-se a 26 de Fevereiro, entendeu-se 
que seria uma excelente oportunidade para 
fazer uma re�exão sobre a acção colectiva 
em torno do sector agrícola, mais concreta -
mente da Agricultura Familiar e das organiza -
ções que a representam e defendem.

Nesse sentido, esta o�cina, na qual par -
ticiparam perto de 50 pessoas de diversas 
regiões do país, entre agricultores, técnicos, 
dirigentes associativos, e outros, constituiu 
um importante momento de re�exão e debate 
sobre o movimento associativo agrícola e 
camponês. 

Lembrando aquilo que nos une e as con -

quistas alcançadas em defesa da Agricultura 
Familiar, das Agricultoras e dos Agricultores 
e do Mundo Rural Português, em resultado 
de 41 anos de acção e luta – Sempre com 
os Agricultores! , como é lema da CNA – esta 

“Promover o Movimento Associativo, 
Fortalecer a Agricultura Familiar”
– uma oficina de reflexão
 e debate em torno da 
acção colectiva no sector 
agrícola

“Promover o Movimento Associativo, 
Fortalecer a Agricultura Familiar”
– uma oficina de reflexão
 e debate em torno da 
acção colectiva no sector 
agrícola
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iniciativa debruçou-se sobretudo sobre os 
constrangimentos que limitam a acção colec -
tiva e propôs formas de superá-los, de modo 
a reforçar o papel, a união e con�ança das 
organizações camponesas e da CNA.

A o�cina arrancou com um debate em 
plenário sobre o tema “CNA, organizações -
-membro e o seu papel na acção colectiva”, 
um espaço dedicado a analisar a situação do 
movimento associativo agrícola em Portugal, 
por forma a ter claro o contexto actual das 
políticas agrícolas e alimentares e do asso -
ciativismo camponês.

Este debate prévio serviu de base para 
os trabalhos da tarde em que os participan -
tes, divididos em três grupos, debateram os 
temas “Participação dos jovens nas organiza -
ções de agricultores”, “Sustentabilidade do 
movimento associativo” e “Capacidade orgâ -
nica e in�uência associativa”, enumerando 
para cada um deles as possíveis causas e 
as potenciais soluções para ultrapassar os 
constrangimentos identi�cados.

Na medida em que todos os grupos se 
debruçaram sobre as três questões, no �nal 
da o�cina obteve-se uma profícua contri -
buição dos participantes. Cada grupo pôde 
apresentar, em plenário, as causas e solu -
ções que identi�cou, havendo ainda algum 
espaço para troca de opiniões.

Ao reunir vários actores, de diferentes 

pontos do país, com experiências diversas, 
mas com o compromisso comum de defen -
der e promover a acção colectiva e o asso -
ciativismo no sector agrícola, esta iniciativa 
revestiu-se de grande importância para as 
organizações agrícolas, para as agricultoras 
e os agricultores, para a Agricultura Familiar 
e para o Mundo Rural. 

Os contributos recolhidos serão a base 
para a de�nição de um “Plano de Acção” 
para ultrapassar constrangimentos e desin -
centivos identi�cados, com vista a fortalecer 
o movimento associativo em torno da Agricul -
tura Familiar.

Como referido, esta iniciativa decorreu no 
âmbito do projecto BOND, um projecto Hori -
zonte 2020 �nanciado pela União Europeia e 
liderado pela Universidade de Coventry, do 
Reino Unido, que a CNA integra junto com 
outros 16 parceiros de 12 países europeus.

Sendo o objectivo do projecto atingir 
níveis mais elevados de organização e cria -
ção de redes no sector agrícola, esta sessão 
de trabalho foi um importante contributo para 
o reforço e vitalidade do movimento associa -
tivo camponês em Portugal. 

 
Mais informação sobre o projecto BOND  
em:

��Z�©�‰�•�W�l�l�Á�Á�Á�X���}�v���‰�Œ�}�i�����š�X���µ�l 

Este projecto recebeu �nanciamento do Horizonte 2020 Programa 
de Investigação e Inovação da União Europeia sob a Convenção de 
Subvenção n.º 774208

Este documento re�ecte somente os pontos de vista do autor e a Agência e a Comissão não são responsáveis 
pela utilização que possa ser feita da informação nele contida.
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A proposta de Estatuto da Agricultura Fami -
liar Portuguesa, que a CNA aprovou há mais 
de quatro anos no 7º Congresso da CNA, rea -
lizado em Pena�el em 2014, está na base do 
Decreto-Lei n.º 64/2018, publicado em Diário 
da República só em Agosto passado. 

O Estatuto que o Governo aprovou, com 
insu�ciências, nomeadamente no reconheci -
mento da Mulher Rural, deve ser melhorado 
e sair do papel para ser, de facto, um instru -
mento que, ao promover a Agricultura Familiar, 
impulsione as economias regionais e nacional 
e promova a nossa Soberania Alimentar.

O Governo já perdeu tempo demais. A 
CNA considera lamentável que o Orçamento 
do Estado para 2019 não preveja verbas ou 
medidas especí�cas para a concretização 
do Estatuto da Agricultura Familiar. Ao não 
contemplar a Agricultura Familiar no Orça -
mento, o Governo permite que muitas mais 
explorações agrícolas possam vir a desapa -
recer, juntando-se às mais de 320 mil elimi -
nadas desde a entrada para a CEE. 

Com a aprovação da sua proposta de 
Estatuto da Agricultura Familiar, há mais de 

quatro anos, a CNA reclamava – e continua 
hoje a reclamar – o direito a uma vida digna 
para as agricultoras e agricultores familiares, 
assente no escoamento das produções a 
preços justos, para que a Agricultura Familiar 
possa retomar a ocupação de vastas regiões, 
combater a deserti�cação humana, preser -
var a biodiversidade, manter a nossa cultura 
e tradições e proporcionar à população uma 
alimentação de proximidade e qualidade.

Por isso, a CNA espera a rápida concreti -
zação do Estatuto e do conjunto de medidas 
e de direitos concretos nele condensados, 
a serem atribuídos aos/às Agricultores/as 
Familiares.

A CNA, com as suas Associações, a Agri -
cultura Familiar e o crescente apoio das 
populações, levantará cada vez mais alto a 
bandeira da luta pela efectiva implementação 
do Estatuto da Agricultura Familiar, pela jus -
tiça nos preços ao produtor e ao consumidor. 
Rea�rmando que o Estatuto deve constituir 
um instrumento efectivo de defesa e valoriza -
ção da Agricultura Familiar Portuguesa e da 
Produção Nacional.

Pela concretização do 
Estatuto da Agricultura 
Familiar

Pela concretização do 
Estatuto da Agricultura 
Familiar
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No início deste ano, o Ministério da Agri -
cultura e o Governo �xaram, em níveis dema -
siado altos, as áreas mínimas abaixo das 
quais não será possível, formalmente, dividir 
pelos herdeiros os “prédios rústicos” �ores -
tais das heranças. 

De acordo com a Portaria n.º 19/2019, vão 
permanecer “indivisas” parcelas �orestais 
cuja área não atinja, designadamente, 4 hec -
tares (ha) no Norte, no Alto Minho, Porto, Ave, 
Cávado, Douro e Tâmega e Sousa e regiões 
de Aveiro, Coimbra, Leiria, Viseu… ou 8 ha, 
no Alto Tâmega, na Beira Baixa e Serra da 
Estrela, nas terras de Trás-os-Montes, no 
médio Tejo e no Oeste, em parte do Baixo 
Alentejo e no Algarve… E chegam a atingir 
os 48 ha mínimos no Alentejo Litoral, na Lezí-
ria do Tejo e nos concelhos de Alcochete, 
Montijo e Palmela.

Estas novas, e altas, áreas mínimas 
surgem no momento em que múltiplas dinâ -
micas governamentais atiram para a con -
centração da propriedade, não raras vezes 
por via da autêntica espoliação prática dos 
“prédios rústicos”, �orestados ou não, dos 
pequenos e médios Agricultores. 

Esta “tabela” das áreas mínimas de “indivi -
sos”, também na Floresta, é um grande obs -
táculo a mudanças de titularidade podendo 
vir a travar a exploração e usufruto das par -
celas entre herdeiros. Deste modo, contribui 
para promover a concentração da proprie -

dade rústica e para o aumento dos terrenos 
ditos “sem dono conhecido”, os quais vão 
�car sujeitos às ambições económicas e 
�nanceiras dos maiores proprietários ou pro -
dutores �orestais. 

Esta posição o�cial é altamente preo-  
cupante. Tem sido esse um dos principais 
efeitos estratégicos imposto, há décadas, 
pela grande indústria das �leiras da Madeira 
que determinou a Floresta que temos e que 
tanto nos tem preocupado e prejudicado 
como Floresta industrial, intensiva e mono-
cultural.

Entretanto, Governo e Governantes 
fogem a enfrentar o aspecto, verdadeira -
mente estratégico, da necessidade em fazer 
aumentar os Preços da Madeira na Produ-
ção – enquanto factor económico mais estru -
turante. Sem fazer aumentar os Preços da 
Madeira na Produção, não há “gestão activa 
da Floresta” pelo menos no respeito pelos 
direitos dos pequenos e médios proprietários 
e produtores �orestais, incluindo o respeito 
pelo direito de propriedade.

Os graves problemas da Floresta não se 
resolvem com medidas administrativistas 
impostas pelo Ministério da Agricultura que 
ignorem os direitos dos proprietários e pro -
dutores �orestais como é o caso destas “Uni -
dades de Cultura” que mantêm as parcelas 
�orestais “indivisas” nas heranças.

Áreas fixadas para manter 
parcelas indivisas nas heranças 
são muito altas e tem efeitos 
perversos
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Muitos ecossistemas em Portugal são seriamente afec-
tados por espécies invasoras, sejam plantas ou animais, 
acarretando perdas significativas a nível económico, 
impactes consideráveis na biodiversidade, alterações 
dos serviços dos ecossistemas e até problemas de saúde 
pública. 

Plantas Invasoras

em Portugal
Por Rita Paiva, Cláudia Filipe e Lucinda Pinto

���}�r�.�v���v���]�����}���‰�}�Œ�W
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Plantas invasoras, o que são?

Actualmente em Portugal, o número de 
plantas exóticas que englobam as espé -
cies casuais, naturalizadas e invasoras tem 
sofrido um grande aumento, existindo até ao 
momento cerca de 670 espécies (Marchante, 
et al. 2014). Todavia, apesar de no território 
nacional várias espécies serem classi�cadas 
como invasoras, apenas 8% destas apresen -
tam um comportamento invasor, tornando-se 
uma severa ameaça para os ecossistemas 
nativos (Marchante, et al. 2014) (Figura 1).

Para melhor entender esta temática, são 
apresentadas algumas de�nições importan -
tes (Marchante, et al. 2014) (Figura 2).

Figura 1  - Área invadida por mimosas (Acacia dealbata)  
(atrás) e penachos (Cortaderia selloana) (à frente)

Figura 2  - Terminologia e de�nição para plantas

Figura 3  - Principais características de uma planta inva-
sora (Marchante, et al. 2014)

Existindo uma grande variedade de plan -
tas invasoras, as suas características são 
também distintas. Algumas são comuns a 
muitas destas plantas, mas nem todas estão 
necessariamente presentes. Adicionalmente, 
existem outras características que podem 
contribuir para o seu comportamento invasor 
(Marchante, et al. 2014) (Figura 3).

Principais características de uma planta 
invasora

Principais características:
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Figura 4  - Folhas recompostas de Acacia dealbata 
(mimosa); B e C - folhas alternas e folhas jovens (Fonte: 
invasoras.pt) de Ailanthus altissima (espanta-lobos), 
respectivamente

Tipos de problemas causados

O nosso território nem sempre foi ocupado 
pelas plantas que agora nele existem. Os 

aspectos positivos que terão justi�cado a intro -
dução de espécies invasoras pelo Homem, 
sejam eles, acidentais, para �ns ornamentais, 
para produção �orestal, para �ns medicinais, 
etc., tornaram-se em aspectos negativos. Os 
impactes negativos causados são, na maior 
parte das vezes, de resolução complexa e 
onerosos e em alguns casos, irreversíveis. De 
referir alguns dos impactes negativos que faz 
com que as espécies invasoras sejam uma 
das maiores ameaças ao bem-estar ambien -
tal e económico do planeta: impactes econó -
micos elevados ao nível da produção e em 
medidas de controlo e recuperação de áreas 
invadidas, impactes na saúde pública, nome -
adamente espécies que provocam doenças, 
alergias ou que funcionam como vectores 
de pragas, decréscimo na disponibilidade 
de água nos lençóis freáticos, provocando 
grande escassez deste importante recurso 
e impactes no equilíbrio dos ecossistemas, 
como por exemplo, alteração dos ciclos bio -
geoquímicos, competição com espécies nati -
vas podendo substituí-las totalmente (Mar-
chante, et al. 2014).

Em Portugal

Ao longo dos dois últimos séculos, parti-  
cularmente nos últimos dez anos, Portu-
gal tem sofrido um acentuado aumento do 
número de espécies exóticas (casuais, natu -
ralizadas e invasoras). Os arquipélagos da 
Madeira e Açores também apresentam um 
elevado número de espécies exóticas (Mar -
chante, et al. 2014).

B

C

D
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E
Figura 5  - Hakea sericea�Šˆ�������������‹­� D�Œ����������
���ˆ���������ˆ����������ˆ��ŠŽ����­����������•��‹�� E�Œ�
���������������������������������

Figura 5  - ��������������� �‘…��������������� �Š�	����‹

O Governo português, em 1999, ao reco -
nhecer o grave impacto negativo provocado 
pelas espécies invasoras, elaborou e publicou 
o Decreto-Lei nº 565/99, de 21 de Dezembro. 
Este diploma regula a reprodução, comer -
cialização, transporte e introdução de espé -
cies exóticas em território nacional e inclui 4 
anexos (Ministério do Ambiente, 1999):

Anexo I

������������� ��������’����������������
��

���������•� ���� �� ����������•
�•� ����� ��

����� ���� ��� ����� ���������•� ���� ������

�‚����� ����� ��� ����•��������� �� �� ����

������
��•
�•� ������� ����������•� �����

��� �������������Š“‹

Anexo II
������������� ������
�������������������

�����������������•���	�•
�

Anexo III

������������� ��������’����������������
��

����������������������������������‚�����

���ˆ�����

Anexo IV

���� �� �� ������� ��� �…�������������� ���

�������•� ���������� �� ���� �
…���� ������

������������� ��� �������� ������������ ��

�����������������ˆ��

Na Europa existe o Regulamento (UE) 
N.º 1143/2014 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 22 de Outubro de 2014, que 
estabelece regras para prevenir, minimizar e 
controlar os impactes adversos na biodiversi -
dade da introdução e propagação, de forma 
intencional ou não, de espécies exóticas inva -
soras na União Europeia (eur-lex.europa.eu). 
Porém, Portugal carece de um instrumento 
legal actualizado que seja ajustável à legis -
lação europeia e que re�icta a evolução do 
conhecimento cientí�co e as mudanças ocor -
ridas nos ecossistemas.

Gestão de plantas invasoras

A realização de um esboço para um plano 
de gestão e a sua implementação são pro -
cessos lentos e onerosos. Assim, para que 
um plano delineado seja bem-sucedido, deve 
primeiro, conhecer-se bem a espécie invasora 
e o processo de invasão. Como cada caso é 
um caso, é necessário, entre outros, agir de 
acordo com o estado de invasão da espécie 
e conhecer a área invadida. Relativamente à 
execução do plano, quanto mais se protelar, 
mais graves serão os impactes causados e as 
perdas, por vezes, irreversíveis aumentando, 
portanto, os custos que envolvem todo este 
processo (Marchante, et al. 2014).

Na gestão de espécies invasoras as fases 
de actuação são: Prevenção, Detecção pre -
coce e erradicação e Controlo.

• Prevenção
É nesta fase que se deve apostar na luta 

contra as plantas invasoras, impedindo a 
introdução de outras espécies com potencial 
invasor e diminuindo o seu uso. Para obter 
êxito é imprescindível ter: legislação actu -
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Figura 6  - F - Acacia saligna  (acácia); G - Acacia longi-
folia (acácia-de-espigas); H – Acacia mearnsii  (acácia-
-negra). (Fonte: invasoras.pt)

alizada que controle a entrada de espécies 
exóticas e invasoras, �scalizando as já exis -
tentes no país, especialistas na área junta-
mente com técnicos treinados para detectar 
precocemente as espécies, criem um sis -
tema de não inclusão destas espécies, deli -
neando programas de quarentena se neces -
sário e apostar em acções de sensibilização, 
educando e consciencializando as pessoas 
para esta problemática, contribuindo para o 
seu não agravamento. Muitas espécies de 
plantas que não apresentavam nenhum tipo 
de comportamento invasor, após sofrerem 
uma perturbação, tornaram-se invasoras. 
Nós, seres humanos, somos, por um lado, um 
vector de distribuição e introdução de espé -
cies invasoras, mas por outro, somos os prin -
cipais agentes que podem ajudar na fase de 
prevenção (Marchante, et al. 2014).

• Detecção precoce e erradicação 
Esta fase ocorre quando uma espécie já foi 

introduzida numa determinada região, logo, é 
imprescindível efectuar uma supervisão do 
território afectado de maneira a detectar as 
espécies logo após a sua introdução, caso 
contrário, torna-se impraticável a sua erra -
dicação, aumentando os custos para a sua 
gestão (Marchante, et al. 2014).

• Controlo
Quando as espécies já disseminaram, se 

naturalizaram ou invadiram o novo território, a 
sua erradicação passa a ser difícil. Para con -
trolar uma espécie invasora deve-se ter em 
conta a metodologia mais adequada, sendo 
por isso imprescindível a identi�cação cor -
recta da espécie (Marchante, et al. 2014).

As acções no terreno têm que ser bem 
delineadas através da delimitação da área 
invadida, identi�cação das razões da inva -
são, uma avaliação dos impactos, a de�nição 
de prioridades e uma posterior monitorização 
da área recuperada (Marchante, et al. 2014).

Para que esta fase seja o mais infalível 
possível devemos saber:

•  reconhecer o tipo de controlo certo para 
cada espécie;

•  qual a altura correcta de aplicação;
•  se deve ser aplicado na totalidade da 

área invadida, se perimetralmente ou por 
secções;

•  conhecer os riscos e benefícios associa -
dos a cada método;

•  se em situações idênticas teve sucesso;
•  os custos.
Para que um programa de controlo seja 

mais e�caz, este divide-se em três fases 
sequenciais (Marchante,  et al. 2014):

H

G

F
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���������������� Ž������������������������������������”�����•
���������������������•‡��

����������������������
Ž���������������������������ˆ��������������������������������������•�����������•
��

����������

���������������������� Ž�������������������������
��	���������������������������� ������������������������	�

Os métodos de controlo mais utilizados na luta contra as invasoras são: o controlo natural, 
o controlo físico e o controlo químico (invasoras.pt).

• Controlo natural

Caracterização
•���������������������������������������������•���������������������������‡������������•��������•‰�����

�������ˆ��������������������������������������	��������������������������������������•�

Modo de

aplicação

���������•
������•����•
��������������������������������������„–��������	���­

•���������������������������ˆ������������…����������������������������•�������������������������������

•
�����������������

•����‚���…���•
���������������������
������•��������•‰�����������������������������������������������

��������������������������������������������ˆ����������•�������� ����������������•�����������•‡������

������������������������������•����������Š����������������������‹�

•����‚�������������������������������������������������������•�����������������������������ˆ�����������

•����‚����������•�����������������������������������•���•�����‚����•

Vantagens

—����� ����������������������������•������������•����…������������������������������­�

•�����������������•���������
��������•����������������������� ������������������

•���������� �����������������Š��������� ����‹�

•��������������•
��������•���������•�����������������•

Desvantagens

•��•�������������������	�•
����������������������
������•�������������������������������������������������

��� ������������ �������������������������������

•���������•
�������������������������������� ������������������������������

•������������	������������•�������������������	���•����������������������������
���������������������

������������������•��������������������•�‰����������������������•��������	���������������������������

���������•

Em Portugal

„�������������������������������	�������������������˜��ˆ�����™š›œ•���������������������������������

Š�����������������‹• ��� ž���ˆ���������������������������� �Š����������������������������������ˆ��‹� ����

��������������
��������������������������������•��������������������������������‘���•���–����•������

™š›œ•

Figura 7
 I - Inimigo especí�co da acácia-de-
-espigas (Acacia longifolia) , Trichilogaster 
acaciaelongifoliae  (vespa-australiana-
-formadora-de-galhas); 
J - galha já totalmente formada por  

T. acaciaelongifoliae  
(Fonte: invasoras.pt)

I J
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• Controlo físico

Remoção directa dos indivíduos da espécie alvo através de corte, arranque manual, des -
casque e corte combinado com aplicação de herbicida (invasoras.pt).

Corte

Modo de

aplica •
�

•��Ÿ�������������������������������
��‰�����������������������������

•������������������������������������ ����•��������������
��	���������������������������������•����

������	�

•�����ˆ���������������������•
�������•������������•��������	•�����������������������������������•����
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�����������������������������������������������‹•
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•��¡��������•
���������•�������������������������������������������‡���
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�•��������	�������������������������������•
����������

•����������������	������������������������������������������������������������������������
������

��������

•�������������������������������������€�������

•��—������������•�����•
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•���������
�������������������� ����•����������������������•
����������������•������

•��–����������� �������
��	����������������������������€�����������������������������•
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•��‘•���������������„�“¢�������������������� ���������������������������	�����������������������������

•��–�������•���������������������������•‡����������������������������������������������
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EPI’s e

ferramentas
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Arranque manual

Modo de

aplicação
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�•��������������������������…�����

���•�������������������������•
������������ �������������������
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16

CADERNO TÉCNICO

Figura 8
Arranque manual realizado por um 
grupo de voluntários
(Fonte: invasoras.pt)

Figura 9
Método de controlo:
descasque

Descasque

Modo de 
aplicação
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Corte combinado com aplicação de herbicida

Modo de 

aplicação

•����������������������������������� �����������€��������
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Figura 10 -  K - Corte de árvore com serrote; L - Pincelagem da touça com herbicida. 
(Fonte: invasoras.pt)

K L

• Controlo químico

Corte da planta ou realização de peque -
nos cortes ao longo do tronco com imediata 
aplicação do herbicida ou injecção do pro -

duto através de corte combinado com aplica -
ção de herbicida (controlo físico e químico) e 
golpe/injecção com herbicida (invasoras.pt).



18

CADERNO TÉCNICO

Golpe/Injecção com herbicida

Modo de

aplicação
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M N
Figura 11 -  M - Realização de furos numa árvore invasora; 

N - Aplicação de herbicida através de injecção. ( Fonte: invasoras.pt)

As espécies mencionadas serão apenas 
algumas das invasoras listadas no Anexo I 
do Decreto-Lei n.° 565/99, de 21 Dezembro. 
Dividem-se em árvores e arbustos, suculen -
tas, trepadeiras e ervas aquáticas.

• Árvores e arbustos

Existem, em Portugal, várias espécies de 
Acacia , sendo que neste artigo, apenas irão 
ser referidas seis. As Acacias  mencionadas 
pertencem todas à mesma família, Fabaceae 
(Leguminosae) e as características que as 
tornam invasoras são também comuns (Mar-
chante, et al. 2014):

Espécies
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•  Reprodução seminal com produção de muitas sementes, que permanecem viáveis no 
solo durante muitos anos (todas) ;

•  Reprodução vegetativa formando vigorosos rebentos de touça ou raiz após o corte (todas) ;
•  Produção de muita folhada rica em azoto, que promove a alteração do solo e formação 

de povoamentos muito densos ( todas, menos a A. mearnsii e A. melanoxylon);
•  Germinação estimulada pelo fogo ( todas, menos  A. pycnantha).

������ ����������������� ������������ ��������� ������ ������
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• Suculentas

• Trepadeiras

Tabela 2 �Œ�Ÿ�����������������������������ˆ��
�����������Š¤���
�ˆ����•� �����• �™š›ª‹
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• Ervas aquáticas

Tabela 4 - �Ÿ�������������������������� ������������������������Š¤���ˆ����•� �����• �™š›ª‹
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Conclusão

As espécies exóticas invasoras introduzi -
das pelo homem são das principais ameaças 
à biodiversidade, originando a degradação 
dos ecossistemas e dos serviços ecossisté -
micos a nível global (Marchante, et al. 2014).

Ao nível da gestão de áreas ocupadas, 
esta deve basear-se em 6 passos funda -

Glossário

Aerênquima

Tecido de reserva de ar existente em algu -
mas plantas; geralmente forma um tecido ± 
esponjoso que auxilia a �utuação da planta. 

Acúleos

Formação epidérmica, rígida, aguçada, fácil 
de destacar.

Acuminadas

Que termina em ponta aguda e ligeiramente 
curva (acúmen).

Alburno ou borne

Parte externa do lenho compreendida pelo 
câmbio vascular e o cerne, geralmente mais 
clara e menos durável que este.

Alternas

Folhas (ou outro órgão) inseridas ao longo do 
caule, uma em cada nó, alternadamente.

Ápice mucronado

Ponta curta, aguda e rígida, terminal ou sub -
terminal de qualquer órgão.

Axilares

Situado na axila (vértice do ângulo formado 
por um órgão com o eixo em que se insere).

T

U

V
Figura 14 – T – ��$�]�R�O�D���¿�O�L�F�X�O�R�L�G�H�V�Š�	���‹�� U –�Eichhornia 
crassipes�Š‰��������������‹�� V –�Myriophyllum aquati-
cum�Š���ˆ�����ˆ�‹�Š Fonte: ����������•��‹

mentais, os quais se dividem em prevenção, 
detecção precoce e resposta rápida, técni -
cas de controlo, desenvolvimento e imple -
mentação do plano de gestão, monotoriza -
ção e avaliação dos impactos das acções de 
gestão e a revisão e modi�cação do plano de 
gestão das espécies invasoras (Marchante, 
et al. 2014). 

No presente artigo foram apresentadas 
apenas algumas plantas invasoras, de maior 
representatividade em Portugal, listadas 
no Anexo I do Decreto-Lei n° 565/99, de 21 
Dezembro. Convém salientar que existem 
outras espécies invasoras que não foram 
aqui mencionadas e descritas, mas que não 
deixam de ser de extrema importância (nega -
tivamente).
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Bi-lobadas

Dois lobos ou lóbulos.

Cachos

Conjunto de �ores com pedicelos, dispostas 
ao longo de um mesmo eixo.  

Câmbio vascular

Camada de tecido vegetal geradora de célu -
las, que está envolvida pela casca e envolve 
o lenho.

Capítulos

Grupo de �ores, achatado no cimo ou glo -
boso, de �ores sésseis reunidas num recep -
táculo comum.

Cordiformes ou cordado

Em forma de coração (estilizado).

Erecto-patentes

Que se insere segundo um ângulo próximo 
de 90O com o eixo.

Esclerofilas

Aplica-se às plantas de folhas duras, coriá -
ceas que normalmente estão adaptadas a 
condições de secura. 

Espigas axilares

Conjunto de �ores sésseis, inseridas sobre 
um eixo ± alongado, situado na axila.

Estames

Órgão masculino da �or, onde se produz o 
pólen, formado geralmente por �lete e antera.

Falciforme

Estreito, ± achatado e encurvado como uma 
foice.

Filódios

Pecíolo dilatado e achatado, com aspecto de 
folha.

Floema

Tecido condutor vegetal que transporta seiva 
elaborada.

Folículo

Fruto seco, com várias sementes, que abre 

por uma única fenda para deixar as sementes 
cair.

Folíolo

Cada um dos limbos parciais de uma folha 
composta.  

Funículo

Cordão que une o óvulo (mais tarde semente) 
à placenta (mais tarde fruto); pode ser com -
prido ou curto.

Glândulas

Estrutura capaz de produzir uma secreção. 

Glaucos

De cor verde-cinzenta-azulada.

Gloquídios

Pêlo farpado, hirsuto ou com o ápice recur -
vado.

Imbricadas

Disposto como as telhas de um telhado.

Inteiras

Com a margem não recortada.

Intumescidos

Dilatado, inchado.

Lenhoso

Que pertence ao lenho ou está lenhi�cado; 
com consistência da madeira.

Lineares

Estreito e comprido, com as margens parale -
las ou quase. 

Múticos

Sem ponta curta, aguda e rígida ou arista.

Oblongo-lanceolados

Em forma de lança alongada, com o eixo 
maior três a seis vezes mais comprido que 
o menor.

Obtuso

Que termina em ângulo obtuso ou curva arre -
dondada.
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Panículas

Conjunto de �ores (cacho de cachos) em que 
o comprimento dos ramos decresce da base 
para o cimo, aproximadamente com a forma 
de pirâmide.

Papilosos

Provido de papilas.

Pecíolos

Porção ± alongada da folha que une o limbo 
à bainha ou ao ramo (“pé” da folha).

Perene

Planta que vive três anos ou mais, ou das 
árvores cujas folhas não caem todas na esta -
ção desfavorável.

Pínulas ou pina

Folíolo primário numa folha (re)composta.

Pruinosas

Coberto de cera em forma de pó muito ténue, 
que cobre a cutícula de certos órgãos dando -
-lhes um tom glauco (pruína).

Ráquis

Eixo da folha composta onde se inserem os 
folíolos e que está em continuação do pecíolo.

Recomposta

Folha composta cujo eixo se rami�ca em 
eixos de 2ª ordem, podendo estes, por sua 
vez, dividir-se em eixos de 3ª ordem, etc., 
possuindo folíolos apenas as divisões de 
última ordem. 

Ritidoma

Parte mais externa da casca das árvores e 
arbustos formados por tecidos mortos.

Romboidal

Com forma aproximada de losango.

Suborbicular

Quase orbicular.

Touça

Porção do tronco e das raízes que permane -
cem no solo após o abate.

Tripartidas

Folha cujo recorte profundo (sem chegar à 
nervura central) a divide em 3 partes. 

Xilema

Tecido das plantas vasculares por onde cir -
cula a seiva bruta. 
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No dia 25 de Fevereiro, a APT – Associa-
ção dos Pastores e Agricultores do Norte, 
assinalou os 40 anos da Luta pelo Escoa-
mento da Batata, em Vila Pouca de Aguiar.

Uma iniciativa onde estiveram presentes 
cercas de 100 agricultores, o Presidente da 
Câmara, comerciantes e outras entidades 
locais, e que contou com o testemunho de 
alguns dirigentes e agricultores que viveram, 
na primeira pessoa, a luta de 5 de Fevereiro 
de 1979, e seguintes, pelo escoamento da 
batata.

Há quarenta anos, a região assistiu a um 
ano farto de produção. Mas, também então, 
uma precoce importação de batatas de 
semente e para consumo começou a enchar -
car os mercados do Litoral. Os preços baixa -
ram consideravelmente na produção. 

Descontentes, os agricultores realizaram 
plenários em vários concelhos da região e a 
iniciativa de Vila Pouca de Aguiar despoletou 
uma série de concentrações e lutas reivindi -
cativas em diversos pontos do país.

Uma semana depois, em Chaves, cen -
tenas de agricultores despejaram sacos de 
batatas no rio Tâmega obrigando a Junta 
Nacional das Frutas a aceitar vários vagões 
de batatas do concelho. Em uníssono, agri -
cultores, cooperativas, uniões de agricultores 

e outras organizações ameaçavam copiar 
o gesto dos agricultores de Vila Pouca.  
   Como referiu Armando Carvalho, da Direc -
ção da CNA, ao intervir nesta sessão evoca -
tiva, “é certo que não se conseguiu escoar 
toda a batata ao preço reclamado de 6$50 
o Kg, mas com a luta conseguiu-se obrigar 
o Governador Civil de Vila Real, no dia 14 
de Março de 1979, a voltar pela segunda 
vez e participar no plenário de agriculto -
res informando-os de que o escoamento 
estava garantido e que faltava apenas discu-
tir o preço �nal e os prazos de pagamento”.  
Uma demonstração de união e de força e de 
que, ontem como hoje, vale sempre a pena 
lutar.

Armando Carvalho recordou que a CNA 
tinha sido fundada um ano antes e acrescen -
tou que “não podia ter tido terreno mais fértil 
para se assumir como a única Confederação 
da Agricultura Familiar Portuguesa”. 

Desde há quatro décadas até aos dias 
de hoje, em que os agricultores continuam 
a lutar por escoamento a preços justos para 
os seus produtos, CNA e Filiadas continuam 
unidas e em acção, em defesa dos sagrados 
direitos dos Agricultores. Em defesa da Agri -
cultura Familiar, do Mundo Rural e da Sobera-
nia alimentar do nosso país.

Candidaturas ao Pedido Único de 2019 decorrem até 30 de Abril  
Sr/a. Agricultor/a,

O período de apresentação das candidaturas ao Pedido Único de Ajudas (PU) de 2019 teve início 
a 1 de Fevereiro e decorrerá até dia 30 de Abril de 2019.

Para o efeito, pode dirigir-se a uma entidade reconhecida pelo IFAP onde poderá formalizar o 
seu PU. A CNA tem vários postos de recepção distribuídos pelo país.

Faça a sua candidatura num posto de recepção da CNA. 

Contacte-nos para mais informações (239 708 960).

40 Anos da Luta pelo Escoamento da Batata

Inauguração de uma placa na rotunda agrícola alusiva ao acto de Fevereiro de 1979
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Oficina “Produzir no campo, 
vender na cidade” promovida pela 
ADACB em Coimbra

Decorreu a 17 de Janeiro, na Escola 
Superior Agrária de Coimbra, a O�cina 2 
integrada no projecto “Produzir no Campo, 
vender na Cidade”, uma iniciativa promo -
vida pela ADACB – Associação Distrital dos 
Agricultores de Castelo Branco, com o apoio 
de vários parceiros, nomeadamente, a CNA 
– Confederação Nacional da Agricultura, a 
UBI – Universidade da Beira Interior, a Beira 
Serra - Associação de Desenvolvimento 
Rural, a AFIN – Associação Florestal do Inte-
rior e a SCMF – Santa Casa da Misericórdia 
do Fundão.

Este projecto da Rede Rural Nacional tem 
como principal objectivo realizar um estudo 
sobre as feiras, mercados e romarias da 
Região Centro que sistematize a informação 
existente e que valorize os produtores e pro -
dutos do campo.

Os cerca de 40 participantes nesta o�cina 
– entre produtores, dirigentes, técnicos, estu -
dantes ou consumidores – trabalharam em 
grupos para identi�car os pontos fortes e os 
pontos fracos de Praças, Mercados e Feiras, 
das Festas e Romarias, do Comércio Tradi-
cional e também dos Grandes Hipermerca -

dos. O resultado foi uma grande e rica troca 
de ideias e os resultados foram depois apre -
sentados em plenário.

No encerramento da o�cina, Aníbal Cabral, 
dirigente da ADACB, salientou a importância 
do projecto e desta profícua contribuição dos 
participantes para a problemática do escoa -
mento da produção da Agricultura Familiar a 
preços justos.

O projecto da Rede Rural Nacional rea -
liza-se no contexto de uma iniciativa comu-  
nitária promovida pelo PDR2020 e co-�nan -
ciada pelo FEADER, no âmbito do Portugal 
2020.

UADL reúne com a CM 
de Pombal e mantém acções 
em feiras e mercados

A União dos Agricultores do Distrito de 
Leiria (UADL) reuniu no dia 11 de Fevereiro 
com a Câmara Municipal de Pombal para 
fazer um ponto da situação dos prejuízos pro -
vocados pela tempestade Leslie, em Outubro 
de 2018, e para falar dos necessários apoios 
às populações afectadas.

No encontro, a delegação da UADL abor -

dou outras questões como a limpeza dos ter -
renos e o estado dos caminhos rurais.

A UADL continua também com acções de 
contacto no distrito de Leiria, para distribui -
ção da revista Voz da Terra e para falar com 
Agricultores e Consumidores acerca das suas 
preocupações. As iniciativas decorreram nos 
mercados de Leiria, Porto de Mós e Louriçal.
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A BALADI – Federação Nacional de Bal-
dios, assinou com a Forestis – Associação 
Florestal de Portugal, e o ICNF – Instituto de 
Conservação da Natureza e das Florestas, no 
dia 1 de Fevereiro, em Vila Pouca de Aguiar, 
um protocolo para a constituição e dinamiza -
ção de agrupamentos de baldios, para uma 
melhor gestão das áreas comunitárias.

O Presidente da BALADI, Armando Carva-
lho, referiu na cerimónia que entre os objecti -
vos do protocolo para os próximos três anos 
estão o estudo de modelos �exíveis para uma 
gestão comunitária; a satisfação de interesses 
económicos, sociais e ambientais das comu -
nidades locais; o contributo para mitigar as 
alterações climáticas; dar resposta a questões 
de ordenamento e gestão �orestal; elaborar o 
cadastro dos baldios; responder à questão da 
prevenção e dos fogos controlados e ameni -
zar a magna questão democrática de muitas 
aldeias do interior do país, encarando os bal -
dios como unidades económicas, capazes de 
contribuir para uma verdadeira estratégia de 
desenvolvimento rural.

Na sessão de assinatura do Protocolo, para 
além do Presidente do ICNF, e de entre outras 
Entidades, estiveram também presentes o Pri-
meiro-Ministro, o Ministro da Agricultura, Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o Secretário 
de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural e o Presidente da Câmara Municipal de 
Vila Pouca de Aguiar. 

Este protocolo surge muito devido à persis -
tência da BALADI com esse objectivo. Trata -
-se de um protocolo com vasta abrangência 
que se reveste de aspectos práticos de forte 
impacto na valorização dos territórios Baldios 
e o seu usufruto pelos Compartes.

BALADI assina protocolo com Forestis e ICNF para 
constituição e dinamização de agrupamentos de 
baldios

Sessão de Informação COBALCO

CNA e ADACO ouvem agricultores com prejuízos 
provocados por javalis

A COBALCO – Associação Cooperação 
entre Baldios do Distrito de Coimbra, promo -
veu a 27 de Janeiro uma sessão de informa-
ção na sede de Junta de Freguesia de Sazes 
do Lorvão, concelho de Penacova.

Nesta sessão houve oportunidade para 
falar da COBALCO e dos seus objectivos, 

A CNA e ADACO – Associação Distrital 
dos Agricultores de Coimbra, realizaram uma 
reunião, em Penela, no dia 14 de Fevereiro, 
sobre os prejuízos provocados por animais 
selvagens como javalis e veados nas culturas 
agrícolas.

Marcaram presença mais de 150 partici -
pantes do concelho de Penela e concelhos 
vizinhos, e também representantes da Câmara 
Municipal. A sala cheia re�ecte a amplitude 
concreta do problema nesta região do país.

da nova lei dos baldios, de apoios para a  
�oresta e ainda para ouvir as preocupa-  
ções das comissões de compartes presen-  
tes. 

Estiveram duas dezenas de participan -
tes dos Baldios dos concelhos de Penacova, 
Coimbra, Arganil e Miranda do Corvo.

Na reunião foi discutida a situação entre 
todos, foi criada uma “comissão” especí�ca e, 
ainda, lançado um abaixo-assinado.
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Reforma da PAC para o 
pós 2020 motiva ronda de 
reuniões em Bruxelas

Entre os dias 6 e 8 de Fevereiro, o dirigente 
da CNA José Miguel Pacheco participou em 
representação da Coordenadora Europeia Via 
Campesina (ECVC) numa série de encontros 
em Bruxelas com relatores sombra e relatores 
principais da Comissão da Agricultura e do 
Desenvolvimento Rural (COMAGRI) do Parla-
mento Europeu.

Com uma agenda da Reforma da PAC 
– Política Agrícola Comum para o pós 2020 
ainda incerta em relação a quando será 
aprovada, estes encontros visaram aferir a 
situação das negociações para um posicio -
namento do Parlamento face às diferentes 
propostas da Comissão Europeia no que res -
peita aos regulamentos “Planos Estratégicos”, 
“Organização Comum de Mercado (OCM)” e 
“Horizontal”.

Na mesma ocasião, o dirigente da CNA, e 
membro do Comité Coordenador da CEVC, 
reuniu também com a Representação Perma-
nente da Roménia junto da União Europeia, 
país que detém actualmente a presidência da 
União Europeia, para analisar os objetivos da 
presidência para a Reforma da PAC e quadro 
�nanceiro plurianual.

Ainda no âmbito da Reforma da PAC, rea-
lizou-se também uma reunião com o gabinete 
do Comissário Europeu para Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, Phil Hoghan.

CNA em reuniões dos Grupos 
de Diálogo Civil do “Leite” e 
“Desenvolvimento Rural” 

Dando continuidade à já habitual partici -
pação em diversos Grupos de Diálogo Civil 
(GDC), dirigentes da CNA estiveram em Bru -
xelas para mais dois encontros: GDC do Leite, 
a 22 de Fevereiro, e GDC de Desenvolvimento 
Rural a 27 de Fevereiro.

Isménio de Oliveira, da Direcção da CNA, 
participou em representação da CEVC no 
GDC do Leite. Em debate estiveram, entre 
outros pontos, a situação do mercado do leite 
e perspectivas no curto prazo, a situação da 
gestão de stocks de intervenção, o plano 
de preparação e de contingência Brexit; o 
estado dos tratados de livre comércio entre 
a Nova Zelândia e a UE, e outros, e possíveis 
impactos no sector.

Na semana seguinte, a 27 de Fevereiro, o 
dirigente da CNA Pedro Santos, também em 
representação da CEVC, participou na reu -
nião do GDC Desenvolvimento Rural, com a 
agenda a incidir sobre a Reforma da PAC, a 
futura política de coesão e o seu contributo 
para o desenvolvimento rural, o futuro das 
redes rurais europeias, o papel da bioecono -
mia nos futuros planos estratégicos da PAC, 
entre outros.

Assembleia Geral da CEVC 
realiza-se entre 23 e 26 de 
Março 

Entre os dias 23 e 26 de Março, realiza-
-se em Bruxelas a Assembleia Geral da 
Coordenadora Europeia Via Campesina 
(CEVC). 

Para além das questões estatutárias, da 
agenda constam diversos debates nomeada -
mente sobre o actual contexto político Euro -
peu no que respeita às politicas agrícolas e 
alimentares, a questão da implementação e 
difusão da Declaração de Direitos Campone -
ses aprovada pelo ONU em 2018 e a questão 
das políticas públicas.

Como vem sendo habitual, precedem a 
Assembleia Geral a Assembleia de Jovens e 
a Assembleia de Mulheres. 

Pela CNA, participarão três delegados na 
Assembleia Geral da CEVC.

CNA apresenta candidatura 
de José Miguel Pacheco à 
Direcção da CEVC

Fazendo uma avaliação positiva dos três 
anteriores mandados, a CNA apresenta à 
Assembleia Geral da CEVC a candidatura de 
José Miguel Pacheco para um novo mandato 
de dois anos, de modo a dar continuidade ao 
contributo para o crescimento deste projecto 
comum.

Reunião com o Eurodeputado português Miguel Viegas, do 
PCP, relator-sombra para o regulamento OCM
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INTERNACIONAL        

A CNA participou na Assembleia Interna -
cional dos Povos, que se realizou em Cara-
cas, Venezuela, entre os dias 24 e 27 de 
Fevereiro.

Esta Assembleia de Caracas, em que esti -
veram presentes Organizações e Movimen -
tos sociais e políticos de 85 países de todos 
os Continentes, teve a participação de mais 
de 500 delegados, de entre os quais Alfredo 
Campos em representação da Direcção da 
CNA de Portugal.

A Assembleia agora realizada na Vene-
zuela vem na sequência de outros Encon -
tros preparatórios realizados a nível de cada  
Continente, tendo a CNA também partici -
pado no Encontro de Barcelona no início de  
2017.

A CNA participou, a 5 e 6 de Fevereiro, 
numa reunião extraordinária do Projecto 
BOND, em Coventry, Reino Unido.

Na reunião, que contou com a presença 
dos 17 parceiros deste projecto Horizonte 
2020 �nanciado pela União Europeia,  
estiveram em análise os resultados alcan-
çados e o impacto obtido com o projecto  

Face à ofensiva global movida pelas gran -
des multinacionais e muitos governos, contra 
os direitos dos povos, dos trabalhadores e 
dos camponeses e cujas políticas também 
são responsáveis pela exploração desen -
freada dos recursos naturais e das alterações 
climáticas, com dramáticas consequências 
para a vida, a Assembleia Internacional dos 
Povos tem como objectivo mobilizar as popu -
lações e coordenar acções em defesa dos 
seus direitos.

Realizada num momento particularmente 
difícil para o Povo venezuelano, há 20 anos 
vítima de boicote económico dos EUA e dos 
recentes acontecimentos visando forçar uma 
radical alteração do regime político constitu -
cional e o �m da Revolução Bolivariana, os 
delegados à Assembleia Internacional dos 
Povos, realizada sob o lema “Em solidarie-
dade com a Revolução Bolivariana e contra 
o Imperialismo”, puderam constatar a desin -
formação e manipulação da opinião pública 
movida por órgãos de comunicação interna -
cionais, ao observarem in loco, em contacto 
com a população, uma realidade bem dife -
rente da que nos é apresentada e que, apesar 
das ingerências e das di�culdades impos -
tas por alguns países, continuam unidos na 
defesa das conquistas alcançadas.

até à data, e de que forma podemos poten -
ciá-los.

Foi um encontro de consolidação de rela -
ções entre os parceiros, de reforço dos prin -
cípios que devem reger a acção em torno 
das actividades propostas e que veio forta -
lecer as diferentes áreas de implementação 
do BOND.

CNA na Assembleia Internacional dos Povos

Reunião extraordinária do Projecto BOND no Reino Unido






